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Em comício em Porto Alegre, Lula critica Trump

O presidente da República e 
candidato à reeleição, Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT), realizou 
comício na sexta-feira no Largo 
Glênio Peres, em Porto Alegre, 

junto a integrantes da coligação 
Com o Povo, liderada pela can-
didata ao Piratini, Juliana Brizola 
(PDT). No ato, que estava lotado 
de apoiadores apesar da chuva 
que caía na hora do evento, Lula 
fez um discurso em que afirmou 
que “nenhum presidente de ou-
tro país vai meter o bedelho nas 
nossas eleições”, e citou nomi-

nalmente o presidente dos Esta-
dos Unidos, Donald Trump.

“A extrema direita represen-
tada pelo presidente dos Estados 
Unidos tem tentado influenciar 
em várias eleições na América 
Latina. O Trump tem sido um 
modelo de cabo eleitoral para a 
extrema direita”, disse o petis-
ta. Ele complementou: “eu tenho 
avisado, e já falei por telefone 
com o Trump: não se meta nas 
eleições brasileiras”.

Logo após, afirmou que quer 
ter uma relação civilizada com 
os Estados Unidos e que, caso o 
governo Trump interfira no plei-
to brasileiro, “vai perder”. O dis-
curso de Lula durou pouco mais 
de 50 minutos e ele foi o último a 
falar, depois das manifestações 
da candidata ao Piratini, Juliana 
Brizola, e dos candidatos a vice-
-governador, Edegar Pretto (PT), 
e ao Senado, Manuela d’Ávila 
(PSOL) e Paulo Pimenta (PT).
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A Polícia Federal suspeita que 
o ministro Dias Toffoli, do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), é pro-
prietário ou beneficiário final do 
fundo de investimento Arleen, que 
recebeu R$ 35 milhões de Daniel 
Vorcaro, do Banco Master, segun-
do reportagem publicada pela re-
vista Piauí, com base em relatório 
do órgão enviado à corte.

O fundo Arleen comprou uma 
parte das cotas da Maridt, empre-
sa de José Eugenio e José Carlos 
Dias Toffoli, irmãos do ministro, e 
da qual o magistrado admitiu fa-
zer parte do quadro societário, no 
resort Tayayá, em Ribeirão Claro 
(SC). De acordo com o documento 
ao qual a Piauí teve acesso, o Ar-
leen pertencia ao ex-banqueiro e 
foi comprado pelo empresário Al-
berto Leite, amigo de Toffoli, em 
fevereiro de 2025.

Um mês depois, o fundo alte-
rou seu regulamento para permi-
tir investimentos no exterior e, em 
dezembro, transferiu todos os seus 
ativos para a holding Égide I, regis-
trada nas Ilhas Virgens Britânicas, 
paraíso fiscal do Caribe. “Foram 
identificados diversos elementos 

PF suspeita de dinheiro de 
Toffoli em paraíso fiscal
Fundo de investimento teria recebido R$ 35 milhões do Banco Master

Dias Toffoli sofreu desgaste após exposição de conexões com Vorcaro
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de informação que, analisados de 
forma conjunta, apontam no sen-
tido de que o ministro José Anto-
nio Dias Toffoli possa ter figurado 
como beneficiário final ou proprie-
tário de fato do FIP Arleen, bem 
como de seus ativos”, diz o relató-
rio da PF. “Documentos e comuni-
cação sugerem uso de interpostas 
pessoas e estruturas no exterior, 
incluindo movimentações envol-
vendo a Edige I Holding nas Ilhas 
Virgens Britânicas”, afirma o docu-
mento. O envio de recursos ao ex-
terior teria ocorrido em 2025.

Nota enviada pelo gabinete do 
ministro Dias Toffoli afirma que o 
magistrado “jamais manteve ou 
teve direta ou indiretamente re-
cursos no exterior” e que “jamais 
realizou qualquer operação direta 
ou indiretamente nas Ilhas Virgens 
Britânicas”. O documento também 
aponta suspeitas de que Vorca-
ro tenha influenciado um voto do 
magistrado em uma ação sobre 
precatórios do destilaria Alcídia, 
do grupo Atvos, que cobrava da 
União reparação de prejuízos cau-
sados na década de 1980.

Discurso de Lula na Capital durou pouco mais de 50 minutos
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BRB comprou R$ 17 bi em créditos do 
Master, diz relatório da Polícia Federal

Investigações da Polícia Fe-
deral (PF) concluíram que o BRB 
(Banco de Brasília) transferiu cerca 
de R$ 17 bilhões ao Banco Master 
no âmbito da compra de carteiras 
de crédito, segundo documentos 
do caso tornados públicos pelo Su-
premo Tribunal Federal (STF) na 
semana passada. Porém, a maior 
parte desses repasses, cerca de  
R$ 12,2 bilhões, eram títulos falsos, 
ou seja, sem valor.

Segundo a PF, a fraude se 
dava pela venda de CCBs (Cédu-
las de Crédito Bancário) falsas, de-
rivadas de créditos consignados 
inexistentes gerados pela Tirreno, 
empresa de fachada criada em de-
zembro de 2024, e controlada pela 
Cartos (Sociedade de Crédito Dire-
to). “O exame pelo Banco Central, 
dos títulos de crédito emitidos pelo 
Banco Master, oriundas dos con-
signados da Cartos mostraram in-
consistências grotescas”, diz peti-
ção endereçada ao ministro André 
Mendonça (STF) em fevereiro.

Conversas extraídas pela PF 
dos celulares do então presidente 
do BRB, Paulo Henrique Costa, e 
do diretor de finanças, Dário Os-

waldo Garcia Junior, feitas ao lon-
go de novembro de 2024, mostram 
que uma carteira Credcesta che-
gou ao BRB com valor contábil de 
R$ 179,6 milhões. Desse montante, 
apenas R$ 110 milhões foram con-
siderados aptos para compra.

Os investigadores afirmam 
que havia clara intenção de Paulo 
Henrique Costa em salvar o Mas-
ter. A documentação recebida do 
banco de Vorcaro já indicava ma-
nipulação, ausência de lastro ade-
quado e movimentação atípica de 
créditos entre fundos de investi-
mento. “Além dos chats, os docu-
mentos apreendidos estampam a 
completa displicência da diretoria 
do BRB em insistir na compra de 
ativos, consoante anotações de di-
retoria, o presidente ordenava a 
compra mesmo com pareceres ju-
rídicos contrários desde o mês de 
abril/2025”, diz a PF no relatório.

Nas conversas entre o ex-pre-
sidente do BRB e o então diretor 
de finanças, Paulo Henrique Costa 
demonstra dúvidas sobre a forma 
como o Master operava suas cartei-
ras, principalmente as que circula-
vam entre fundos de investimento.

Dino tira sigilo de investigação 
sobre produtora de ‘Dark Horse’ 

O ministro Flávio Dino, do Su-
premo Tribunal Federal (STF), de-
cidiu, neste domingo, derrubar o 
sigilo do material da Polícia Civil 
de São Paulo que trata do finan-
ciamento do filme “Dark Horse”, 
sobre a trajetória do ex-presiden-
te Jair Bolsonaro (PL). Os dados 
foram recebidos da Vara Estadual 
das Garantias de Organizações 
Criminosas e Lavagem de Bens do 
Foro Central Criminal Barra Fun-
da, em São Paulo.

Com isso, a Secretaria de Se-
gurança do Estado de São Paulo 
terá que entregar à Polícia Federal 
todo o material bruto extraído dos 
celulares das pessoas físicas e jurí-
dicas investigadas no caso.

A ordem também inclui que 
todos os computadores e demais 
documentos sejam transferidos à 
custódia da Polícia Federal, com 
todas as cautelas legais. “Como 
determina o Código de Processo 
Penal e requereu a Polícia Federal, 
considero que deve ser aplicada a 
orientação jurisprudencial quanto 
à aplicação da publicidade nos tra-
balhos investigativos já documen-
tados nos autos”, escreveu.

Dino afirmou, em sua deci-
são, que no curso da investigação, 
“se fortalece a hipótese de um so-

fisticado esquema de destinação e 
desvio de recursos públicos, “com 
destaque para emendas parla-
mentares federais e para a prefei-
tura de São Paulo”.

Ele disse que essa organiza-
ção alcançaria, inclusive, víncu-
los com a facção PCC (Primeiro 
Comando da Capital), “consoante 
linha investigativa mencionada 
nos autos”. Também declarou que 
existe “alusão reiterada, no itine-
rário delituoso, a um deputado fe-
deral, o Sr. Mário Frias, que, no 
terreno hipotético da investigação, 
ocuparia um papel de liderança na 
suposta arquitetura criminosa”.

Na quinta-feira, Mario Frias 
disse que a investigação é uma 
“cortina de fumaça” e não tem 
fundamento. Disse que a investi-
gação é sobre uma emenda des-
tinada a projeto esportivo e de le-
tramento digital e que não vinha 
conseguindo acesso aos autos. “Se 
há uma nota que a CGU [Contro-
ladoria-Geral da União] quer ver, 
isso se resolve com documento, 
não com operação em ano de elei-
ção”, afirmou Frias.

Na decisão deste domingo, 
Dino falou em prevenir “vazamen-
tos seletivos”, “que de fato consti-
tuem grave vício a ser combatido”.
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